Parecer n.º  1763 , de 2005,

Da Comissão de Administração Pública sobre o Processo RGL nº 9774,  de 2003

Através de documento protocolado no expediente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, servidores públicos, todos da área da educação, lotados na Diretoria de Ensino de Araraquara, formularam uma série de questionamentos à Sua Excelência, o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.


Em poucas palavras o que se pediu forma informações sobre o que esta Casa estaria fazendo em virtude da atual política salarial do Governador do Estado e do recente arrocho que foi levado a efeito pela aprovação da LC 943/2003.


Merece prosperar o procedimento em análise.


O artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, estabelece que é direito de todo cidadão brasileiro e de estrangeiros residentes no País, solicitar informações de seu interesse dos órgãos da Administração.


A Assembléia Legislativa é também órgão da Administração Pública e, como tal, está sujeita ao mandamento constitucional epigrafado.


Nos termos do artigo 17 do Regimento Consolidado da Assembléia, quando ela houver de se enunciar coletivamente e, é exatamente isto que se solicita no requerimento em análise.


Pergunta-se ali o que a ALESP está fazendo, como a ALESP está agindo e, desta forma, por não se dirigir a um parlamentar em especial e sim por se dirigir à instituição é que o endereçamento está correto.


Os assuntos tratados no requerimento são, de fato, pertinentes. Quer se saber sobre a aplicação do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, especificamente no que diz respeito à revisão geral anual dos servidores públicos, Quer se saber sobre a Lei Complementar nº 943/2003, sobre os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, sobre a existência de servidores que recebem como salário base valor nominal menor do que o que é estabelecido para o salário mínimo.


Não pode a Assembléia se calar sobre assuntos de tamanha gravidade e deve, esta Casa, prestar contas de suas atividades, ainda mais quando esta prestação é requerida por cidadãos brasileiros.


Que não se repita nesta Casa o desrespeito à Constituição Federal que é praticado pelo Governo do Estado, é o desejo implícito neste relatório, que aponta no sentido de que o requerimento reúne condições de prosperar e, desta forma, deverá o mesmo ser encaminhado à autoridade requerida, para que preste as informações solicitadas.


a) Roberto Felício – Relator

Aprovado o parecer do Relator  propondo encaminhamento ao Senhor Presidente da ALESP, para que preste as informações solicitadas.

Sala das Comissões, em 15-4-2004

a) JOÃO CARAMEZ – Presidente

Ubiratan Guimarães – Ana Martins – Vitor Sapienza – Roberto Felício – João Caramez

